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Reformas voltam a ser debatidas no Plenário

Salário integral para
todos os aposentados
Vice-presidente do Senado defende

proposta de reforma em que todos os
trabalhadores se aposentem com

salário integral, desde que contribuam
sobre o total dos rendimentos.

PÁGINAS 4 E 5

PAULO PAIM
PSDB vota a favor de
mudanças estruturais

Líder do PSDB no Senado assegura
apoio de seu partido a mudanças na

�estrutura esclerosada e carcomida do
país�. Ele se diz aliviado pelo fim do
�sectarismo que pautava os debates�.

ARTHUR VIRGÍLIO
Pontos consensuais
devem ser votados já
Presidente da Comissão de Assuntos
Econômicos do Senado é a favor da

votação, no menor prazo possível, de
pontos consensuais das reformas

previdenciária e tributária.

RAMEZ TEBET
Diferença entre teto
e piso precisa cair

Mais rigor na observância do teto
salarial no serviço público é cobrado

pelo presidente da Comissão de
Assuntos Sociais do Senado, que

defende também a elevação do piso.

ROMERO JUCÁ

Comissões retomam atividades
1 2 3

CAE examina proteção
a comprador de imóvel

Senadores sabatinam juiz
indicado para ministro do STJ

Amorim pode ser chamado
para discutir adesão à Alca

PÁGINAS 2 E 3

Patrícia quer Senado na luta contra exploração infantil Pa t r í c i a
Gomes
p re t ende
defender
pol í t icas
públ i cas
sociais, em
especial para
a criança e o
adolescente

Criação de CPI mista para investigar redes de exploração sexual de
crianças é uma das iniciativas da senadora Patrícia Gomes com o objetivo

de colocar o tema entre as principais preocupações do Legislativo.

PÁGINA 8
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLV nº 33/02, que autoriza a concessão de
crédito, com recursos dos fundos constitucionais de
financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste,
para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional
necessários à contratação de operação na forma da
Resolução 2.471/98, do Conselho Monetário
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com
recursos de outras fontes; dispõe sobre reconversão
de atividades de mutuários com dívidas junto a
bancos oficiais federais; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Mensagem nº 1/03, encaminha ao Senado
a programação monetária para o 1º trimestre de
2003; PLS nº 44/99, proíbe a exportação da madeira
em tora, prancha, ou não acabada; PLC nº 76/00,
acrescenta parágrafo ao artigo 5º da Lei nº 6.194/
74, para obrigar a divulgação do seguro obrigatório
DPVAT; entre outros. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 19

14h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
Pauta: apreciação dos relatórios apresentados às
Mensagens nºs 43/02-CN, que encaminha relatório
contendo a demonstração e avaliação do cumprimento
da meta do resultado primário do conjunto dos
orçamentos fiscal e da seguridade social e do
Programa de Dispêndios Globais das Empresas
Estatais Federais não Financeiras, fixada para o
exercício de 2001; e 125/02-CN, que encaminha o
relatório de avaliação do cumprimento da meta de
superávit primário fixada para as empresas estatais
federais não financeiras, bem assim das justificações
de eventuais desvios, com indicação das medidas
corretivas; e Requerimentos nºs 1/03, solicitando
sejam convocados os ministros do Planejamento e
da Fazenda para prestarem esclarecimentos sobre o
contingenciamento promovido no OGU-2003, o
aumento do superávit primário para 4,25% e as
medidas adotadas em 10 de fevereiro de 2002; e 2/
03, solicitando seja convocado o ministro do
Planejamento para prestar esclarecimentos sobre o
impacto do contingenciamento dos recursos do OGU-
2002 e a aplicação do Decreto nº 4.594/03, frente a
liberação dos recursos dos contratos e convênios de
emendas Individuais do OGU de 2001 e 2002 ainda
não liquidados.
15h � audiência pública com os secretários Joaquim
Vieira Ferreira Levy, do Tesouro Nacional, e João
Bernardo de Azevedo Bringel, de Orçamento Federal
do Ministério do Planejamento, em cumprimento ao
artigo 9º, parágrafo 4º, Lei de Responsabilidade
Fiscal. Plenário nº 1 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães da Câmara dos Deputados

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: Requerimentos solicitando a convocação do
ministro-chefe do gabinete de Segurança Institucional,
general Jorge Armando Felix, para debater a Agência
Brasileira de Informações; dos ministros da Defesa, José
Viegas Neto, e do Planejamento, Guido Mantega, para
debater o reaparelhamento das Forças Armadas; do
ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, e os
secretários-gerais do ministério para debaterem a Alca.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7
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Juiz indicado para o STJ
terá sabatina amanhã

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania deve examinar
pauta de 15 itens, na primeira reunião desta legislatura

Na primeira reunião da legis-
latura, prevista para as 10h de
amanhã, a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ), presidida pelo senador
Edison Lobão (PFL-MA), tem
uma pauta de 15 itens, entre eles
a análise da indicação, pelo ex-
presidente Fernando Henrique
Cardoso, do juiz do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região
Teori Albino Zavaski, para ocu-
par vaga no Superior Tribunal
de Justiça (STJ) aberta após a
aposentadoria do ministro Jacy
Garcia Vieira.

Caso a pauta do Senado seja li-
berada após a votação da medida
provisória sobre renegociação de
dívidas de produtores rurais, que
bloqueia as votações, os novos
membros da comissão podem vo-
tar, em caráter terminativo, pro-
jeto de lei do ex-senador Roberto
Freire que extingue a prisão espe-
cial. Segundo Freire, a única ra-
zão para a concessão de prisão
especial, em dependência separa-
da das penitenciárias, é a garantia
da integridade física do preso, sem
diferenciação de classe ou cate-
goria profissional.

Assim, portadores de diploma
de nível superior, parlamentares,
ministros dos tribunais de contas,
governadores, prefeitos, membros
do Ministério Público, membros
das Forças Armadas e da polícia
militar, ministros, magistrados,
secretários de estado, entre ou-
tros, perderiam essa prerrogati-
va. O relator da proposta, sena-
dor Amir Lando (PMDB-RO), é fa-
vorável à matéria e recomenda a
sua aprovação.

Outro projeto que pode ser
aprovado pela CCJ sem a necessi-
dade de ir a Plenário é a proposta
do senador Osmar Dias (PDT-PR)

Em caráter terminativo, a CCJ
deve votar o projeto de lei do se-
nador Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM) que diminui as penas aplica-
das sobre crimes culposos (não
intencionais) previstos no Códi-
go de Trânsito Brasileiro para
adequá-las ao Código Penal. A
proposta tem o apoio do relator,
senador José Jorge (PFL-PE).

Os senadores da comissão tam-
bém podem votar projeto do se-
nador Álvaro Dias (PDT-PR) que
amplia a proteção a vítimas e tes-
temunhas de crimes. A proposta
assegura em lei o direito ao ano-
nimato, a possibilidade de não
depor na presença do acusado,
seus familiares ou amigos e de
depor encapuzados ou com modi-
ficador de voz, em sala separada

Maior proteção a testemunha
é um dos projetos em pauta

da do acusado. Favorável à pro-
posta, o relator, senador Maguito
Vilela (PMDB-GO), concorda com
o aperfeiçoamento da proteção a
vítimas e testemunhas, para ga-
rantir maior segurança contra
ameaças e intimidações.

A CCJ pode ainda votar projeto
do ex-senador Ademir Andrade
que determina que as Assembléi-
as Legislativas sejam informadas
sobre a liberação de recursos fe-
derais para os estados e para o
Distrito Federal. O relator, Amir
Lando (PMDB-RO), concorda
com a medida. Substitutivo à pro-
posta foi aprovado pela Comissão
de Assuntos Econômicos e, na
CCJ, o relator oferece novo substi-
tutivo para aprimorar a redação
do projeto.

que regulamenta as atividades das
cooperativas no Brasil, definindo
suas características e como devem
ser estruturadas. O projeto per-
mite que elas negociem ações em
bolsa e que se associem a empre-

sas. O relatório do senador
Leomar Quintanilha (PFL-TO) su-
gere a aprovação do projeto, que
tramita em conjunto com propos-
tas de Eduardo Suplicy (PT-SP) e
do ex-senador José Fogaça.

 Mestrinho tem projeto que diminui
penas sobre crimes culposos

previstos no Código de Trânsito

 Proposta de Álvaro Dias
amplia a proteção a vítimas e

testemunhas de crimes

Estágio médico
no interior pode
ser obrigatório
Encontra-se na Comissão de

Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), aguardando pare-
cer do relator, projeto do ex-
senador Roberto Freire que
torna obrigatória a prestação
de estágio remunerado por
parte dos médicos recém-for-
mados como requisito para o
reconhecimento do diploma e
habilitação para o livre exer-
cício profissional. A propos-
ta, que tramita em conjunto
com projeto similar do ex-se-
nador Carlos Wilson, será
apreciada posteriormente
pela Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) e, em caráter
terminativo, pela Comissão de
Educação (CE).

Roberto Freire argumenta,
em sua justificativa, que a
mercantilização que afetou a
prática da Medicina estimulou
uma concentração exagerada
de médicos nos grandes cen-
tros urbanos, enquanto hos-
pitais, centros e postos de saú-
de de pequenos municípios
continuam fechados ou fun-
cionando precariamente.

�Infelizmente, e contrarian-
do compromissos democráti-
cos, nos últimos anos o exer-
cício da Medicina vem-se sub-
metendo a um único impera-
tivo: o do mercado. A saúde
da população e a sua própria
expectativa de vida passaram
a depender, perigosamente,
da perspectiva do lucro, trans-
formando-se em bem de co-
mércio�, afirma o senador.

Roberto Freire observa que
iniciativas visando contornar
esse problema �costumam ser
combatidas pelas corporações
de forma cega e sem preocu-
pação social�. Ele lembra, no
entanto, que a medida já foi
adotada com relativo sucesso
em vários países.
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A obrigatoriedade do seguro-ga-
rantia para as atividades de incor-
poração e construção de imóveis
deverá ser examinada hoje pela Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE), que se reúne pela primeira
vez nesta legislatura, a partir das 10h.

O projeto, de autoria do senador
Edison Lobão (PFL-MA), pretende
oferecer proteção mais efetiva aos
compradores de imóveis, exigindo
que a empresa responsável pela co-
mercialização do empreendimento
faça o seguro. Isso, de acordo com
a justificação da proposta, assegura
o direito do contratante no caso de
inadimplência do contratado � me-
dida que poderia ter evitado, como
no exemplo citado no projeto, os
prejuízos causados às 42 mil pesso-
as que adquiriram imóveis da ex-
tinta construtora Encol. A empre-
sa pediu concordata em 1997 e dois

O ministro das Relações
Exteriores, Celso Amorim,
pode comparecer à
Comissão de Relações
Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) para
debater com os senadores
as negociações para a
adesão do Brasil à Área de
Livre Comércio das
Américas (Alca). O
requerimento, de autoria
do senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM), também prevê
a convocação de dois
secretários do mesmo
ministério. A comissão
vota este e dois outros
requerimentos de Virgílio
na reunião de hoje, a
partir das 17h30.
O líder do PSDB também
quer que a comissão ouça
o ministro-chefe do
Gabinete de Segurança
Institucional, general Jorge
Armando Félix, sobre a
política do governo para a
área de informações. Além
dele, podem comparecer à
CRE os ministros da
Defesa, José Viegas Filho, e
do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Guido
Mantega. Eles falariam
sobre as necessidades de
reaparelhamento das
Forças Armadas e a
possibilidade de
atendimento pelo governo.
Há ainda na pauta da
comissão projeto que
permite a concessão de
visto a estrangeiro
portador de documento de
viagem emitido por
governo não reconhecido
pelo Brasil.

Amorim pode
ser ouvido
sobre a Alca

Celso Amorim pode comparecer
pela primeira vez à

CRE para falar sobre a Alca

CAE analisa exigência de seguro
para proteger comprador de imóvel

O Plenário deve examinar hoje
�mais uma tentativa de equacionar
em definitivo o endividamento dos
produtores rurais�, conforme defi-
nição dada por cinco ministros do
governo Fernando Henrique Cardo-
so na exposição de motivos da Me-
dida Provisória (MP) nº 77, de 2002.

Trata-se de projeto de lei de con-
versão dessa MP que autoriza a re-
pactuação e o alongamento de dívi-
das oriundas de operações de cré-
dito rural, em especial as contrata-
das no âmbito do Programa de Cré-
dito Especial para a Reforma Agrá-
ria (Procera) e do Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (Pronaf).

Essa matéria está trancando a
pauta, o que significa que somente
após a sua votação o Senado pode-
rá examinar as demais proposições
incluídas na ordem do dia e aque-
las que devem receber decisão ter-
minativa nas comissões permanen-
tes da Casa.

O projeto autoriza ainda a rene-
gociação de dívidas oriundas de
operações de crédito rural de in-
vestimento contratadas por agricul-
tores familiares, pequenos e mini-
produtores e de suas cooperativas
e associações, no valor original de
até R$ 35 mil. E permite a conces-
são de crédito, com recursos dos
fundos constitucionais de financia-

Projeto de Edison Lobão tenta evitar prejuízos como os provocados pela falência da construtora
Encol. Também está na pauta proposta que proíbe exportação de madeiras da Amazônia Legal

anos depois teve a fa-
lência decretada pela
Justiça.

A pauta da CAE in-
clui, ainda, mais três
itens. Um deles é a
programação mone-
tária para o primeiro
trimestre deste ano,
enviada ao Congres-
so Nacional no dia 30
de dezembro pelo
então presidente Fer-
nando Henrique Car-
doso. A mensagem
presidencial, que traz
também as metas para o comporta-
mento dos principais indicadores
monetários no atual exercício, pre-
vê a continuidade de uma política
monetária restritiva.

O relatório do senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) analisará a

programação mo-
netária proposta
pelo antigo gover-
no para conter a in-
flação. De acordo
com o texto envia-
do pelo Executivo,
a variação em 12
meses da média
dos saldos diários
dos meios de paga-
mento, dentro do
conceito restrito
(M1), que mede a
expansão do papel
moeda em poder

do público e os depósitos à vista nos
bancos, está com um crescimento
estimado de 34,3% até março e de
20% até dezembro de 2003.

O governo considerou que have-
rá um ingresso de R$ 3,1 bilhões no
primeiro trimestre em decorrência

das liberações do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço. Outro im-
pacto sobre os meios de pagamen-
to previsto pela equipe de Fernan-
do Henrique Cardoso é a amplia-
ção de gastos com os programas so-
ciais do governo.

A CAE analisará também outros
dois projetos. O primeiro, de auto-
ria do senador Romero Jucá (PSDB-
RR), que conta com parecer favorá-
vel do relator, senador Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM), proíbe a expor-
tação de madeiras da Amazônia Le-
gal em toras, em pranchas ou não
acabadas. Para tanto, Jucá propôs
uma redução gradual das quanti-
dades exportadas num período de
cinco anos. O outro projeto preten-
de facilitar o recebimento do Segu-
ro Obrigatório de Danos Pessoais
Causados por Veículos Automoto-
res de Via Terrestre (DPVAT).

Plenário vota renegociação para pequeno produtor

mento do Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, para aquisição de títulos
do Tesouro Nacional necessários à
contratação de operações na for-
ma da Resolução nº 2.471/68, do
Conselho Monetário Nacional, que
trata de dívidas contraídas com re-
cursos de outras fontes.

Também hoje, devem ser votados,
em turno único, projetos de decre-
to legislativo sobre a execução de
serviços de radiodifusão de sons e
imagens em São Gonçalo (RJ), de
radiodifusão sonora em freqüência
modulada em Maringá (PR) e em
Iporá (GO), e radiodifusão sonora
em onda média em Ipameri (GO).

Para amanhã, está prevista a vo-
tação secreta de duas mensagens
do presidente da República, uma
indicando o ministro João Gual-

berto Marques Porto Júnior para
exercer o cargo de embaixador do
Brasil junto a Cingapura, e outra
designando o ministro Renato Luiz
Rodrigues Marques para exercer
o cargo de embaixador junto à
Ucrânia. Na mesma sessão, deve-
rão ser votados projetos de de-
creto legislativo relativos à execu-
ção de serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada em
São Paulo (SP), de radiodifusão
de sons e imagens nas cidades mi-
neiras de Araxá e Uberlândia, e de
radiodifusão sonora em onda mé-
dia em Manhuaçu (MG).

Para quinta-feira, estão na pau-
ta outros quatro projetos de de-
creto legislativo sobre a execu-
ção de serviços de radiodifusão
de sons e imagens.

A Comissão de Fiscalização e Con-
trole (CFC) realiza reunião extraor-
dinária amanhã, às 11h, para defi-
nir uma sistemática para os traba-
lhos da comissão durante o biênio
2003/2004. A CFC, que é presidida
pelo senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), conta com 17 senadores titula-
res e nove suplentes.

A principal atribuição da CFC é
exercer a fiscalização e o controle
dos atos do Executivo, incluídos os
da administração indireta. Para
cumprir sua finalidade, a comissão
pode avaliar a eficácia e eficiência
dos projetos, apreciar a compatibi-
lidade da execução orçamentária,
solicitar informações à administra-
ção direta e indireta e avaliar as con-
tas dos administradores e respon-
sáveis pelo dinheiro público.

Comissão de
Fiscalização define
como vai trabalhar

Projeto de conversão da medida provisória que permite renegociar dívidas
rurais tem preferência para votação e bloqueia pauta do Plenário

Edison Lobão é autor do
projeto que torna mais

segura a compra de imóvel

Suassuna convocou reunião
extraordinária da Comissão

de Fiscalização e Controle
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Em seu primeiro dis-
curso em Plenário, o pri-
meiro-vice-presidente do
Senado, Paulo Paim (PT-
RS), defendeu a urgência
na votação das reformas
previdenciária e tributá-
ria, a paulatina recupera-
ção do poder de compra
do salário mínimo e a
adoção de uma política
de crescimento econômi-
co, de criação de postos
de trabalho e de igual
oportunidade de educa-
ção para todos.

Segundo disse, o funci-
onário público não é o
�bandido� na história do déficit da
Previdência. Poucos sabem, acres-
centou, que os servidores contri-
buem com 11% sobre o total de
seus vencimentos e não apenas
sobre o teto de dez salários míni-
mos, como o trabalhador da inici-
ativa privada. �Além disso, a mai-
oria está com salários congelados
há oito anos�, explicou.

Paim afirmou ter apresentado

Ao afirmar que não acredita na
informação divulgada pela im-
prensa de que o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva teria dito que,
para aprovar a reforma previden-
ciária, seria capaz de jogar a so-
ciedade contra o funcionalismo
público, o senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM) garantiu o apoio do
seu partido às reformas estrutu-
rais que o governo federal deve-
rá encaminhar ao Congresso.

� A questão não está em jogar a
sociedade contra os servidores,
mas a verdade é que para todos
chegou a hora das reformas. Não
há mais ninguém em sã consciên-
cia que ouse dizer que é contra as
reformas, antes consideradas
neoliberais. O PSDB não negará
seu passado. Votaremos a favor
de todas as reformas que realmen-
te signifiquem mudança na estru-
tura esclerosada e carcomida do
país � declarou Arthur Virgílio.

Dizendo-se aliviado pelo fim do
�sectarismo que pautava os deba-
tes sobre as reformas�, Arthur

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) defendeu a votação, no me-
nor prazo possível, dos pontos
consensuais das reformas tribu-
tária e previdenciária. Ele disse
que o país não pode abrir mão do
ambiente favorável às mudanças
estruturais.

� Tenho medo da desesperan-
ça. Aquilo que for consenso, va-
mos votar rapidamente.

Tebet comemorou a concor-
dância dos governadores, que se
reuniram com o presidente da
República, em relação aos princi-
pais pontos da reforma da Previ-
dência. Segundo disse, o tema é
complicado e exigirá um grande
acordo nacional para que seja
implementado. Raciocínio seme-
lhante, salientou Tebet, vale para
a reforma tributária, que envolve
interesses conflitantes.

Diante das dificuldades em
aprovar as reformas, Tebet defen-
deu o esforço dos políticos para
superar as diferenças.

� É a política que pode resolver
essas contradições � argumentou.

Em aparte, o senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) elogiou o

Os consultores legislativos do
Senado Gilberto Guerzoni Filho e
Fernando Meneguin, especialistas
em Previdência Social, conside-
ram que a solução mais viável
para evitar uma futura insolvên-
cia do sistema seria o aumento da
idade mínima, progressivamente,
até o limite de 65 anos, para ho-
mens e mulheres. Segundo afir-
mam, a unificação prevista pelo
Projeto de Lei Complementar nº 9
não será aceita pelos governado-
res, e o chamado fator previden-
ciário é uma �idéia criativa�, mas
não resolveria o problema.

Guerzoni e Meneguin garantem
que o grande problema está no
setor público, como tem declara-
do sucessivamente o governo atu-
al e o anterior. Para eles, a conta
não fecharia dentro dos padrões
atuais, ainda que todos cumpris-
sem 30 anos de exercício efetivo
da função, porque há as aposen-
tadorias por invalidez, as pensões
para viúvas longevas e o fato de
que o último salário da ativa é su-
perior à média percebida durante
a carreira.

� Não há lógica atuarial no sis-

Paulo Paim pede urgência
na votação das reformas

Senador também defende adoção de medidas que garantam a recuperação
do poder de compra do salário mínimo e o crescimento econômico

Virgílio lembrou que até há pou-
co tempo sofria grande pressão
de líderes sindicais contra a reali-
zação das reformas. Ele comen-
tou que a mudança de posiciona-
mento do PT sobre o tema é sau-
dável. Registrou ainda que a co-
brança da Previdência dos inati-
vos só não foi aprovada ainda em
virtude da oposição dos partidos
que hoje integram a base do go-
verno.

ZONA FRANCA
Outro assunto abordado pelo

senador Arthur Virgílio foi a ma-
téria publicada ontem pelo jor-
nal O Globo, intitulada �Zona
Franca, artifício para burlar o fis-
co�. Nela, técnicos da Secretaria
da Receita Federal acusam gran-
des empresas de abusarem de ar-
tifícios para não recolher tribu-
tos. O principal deles seria fabri-
car equipamentos ou levar parte
de sua produção para Manaus
com o objetivo de obter isenção
de impostos.

Virgílio negou que o artifício es-

teja sendo utilizado e falou da im-
portância da Zona Franca de
Manaus para o desenvolvimento
da Região Norte. Ele opinou que o
modelo de desenvolvimento regi-
onal implantado na capital do Ama-
zonas talvez seja o único bem-su-
cedido no país. O senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM) apoiou as
considerações de Arthur Virgílio
sobre a Zona Franca de Manaus.

proposta de reforma previ-
denciária em que todos � setor
público e privado � possam se
aposentar com salário integral,
desde que contribuam sobre o
total dos rendimentos, de acordo
com cálculos atuariais. É simples,
disse ele: quem quiser se aposen-
tar ganhando mais terá de pagar
mais.

Para o senador, os empresários

deverão pagar de acordo com o
faturamento � e não sobre a fo-
lha salarial, como é hoje � e os
empregadores públicos (União,
estados e municípios) também
serão obrigados a pagar sua par-
te. Em todos os casos, Paim pro-
põe que seja mantido o princípio
de 2 por 1, ou seja, a contribuição
patronal deverá ser o dobro da
que é paga pelo empregado.

Ainda conforme a proposta, os
brasileiros que não contribuíram
para a Previdência terão direito a
um seguro social a ser pago pela
União. �Somente com essa medi-
da haveria um superávit de R$
3,5 bilhões�, garantiu.

SALÁRIO MÍNIMO
Paulo Paim ressaltou que não

abandonou a proposta de garan-
tir um salário mínimo de US$ 100
mensais ao trabalhador brasileiro,
mas reconheceu não ser possível
chegar a esse montante em 2003.
�Em maio, somente será possí-
vel um mínimo de R$ 240, talvez
R$ 250. Mas ainda no governo
Lula, chegaremos lá�, prometeu.

Segundo Paim, servidor público não é o
�bandido� do déficit da Previdência

Arthur Virgílio garante apoio do
PSDB às mudanças estruturais

Arthur Virgílio: �Não há mais
ninguém em sã consciência que

ouse dizer que é contra reformas�

Decisões devem começar com
pontos consensuais, diz Tebet

tema em vigor � afirmam.
Guerzoni e Meneguin acreditam

que os governadores e prefeitos
não aceitarão a fórmula prevista
no PLC nº 9, porque implicará
contrapartida de 20% por parte
dos tesouros estaduais e munici-
pais, e eles não têm como fazer
frente a tal despesa. O projeto pre-
vê a unificação dos regimes de
aposentadoria, com a criação de
um fundo que garantiria aos ser-
vidores os mesmos rendimentos
da ativa. Esse fundo seria forma-
do por contribuições do próprio
servidor e do governo a que esti-
vesse ligado.

Os consultores informam que a
situação atual é menos grave do
que há 15 anos, por causa das re-
formas iniciadas pelo governo
anterior, como a emenda consti-
tucional que estabeleceu as ida-
des mínimas de 48 anos, para
mulheres, e 53 anos, para homens.
Mas, ainda assim, o problema per-
siste, e a solução mais adequada e
racional, dizem, seria o aumento
progressivo e a unificação da ida-
de mínima de homens e mulheres
até 65 anos, como na Europa.

apoio, no fim de semana, de to-
dos os governadores às reformas.

Tebet também abordou no pro-
nunciamento a responsabilidade
dos políticos diante das expecta-
tivas manifestadas pela socieda-
de, principalmente pelos mais jo-
vens. Ele relatou encontro que
manteve com um adolescente de
17 anos, que se mostrou descren-
te dos políticos e da política como
instrumento de mudanças.

� A política é a mais nobre ativi-
dade e a forma de resolver o des-
tino dos homens � afirmou o se-
nador ao jovem.

Para Tebet, país não pode abrir
mão do ambiente favorável

às mudanças estruturais

Consultores propõem aumento
da idade para aposentadoria
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O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) defendeu a
aprovação de um teto sala-
rial para o funcionalismo
público. A ausência de limi-
te para a remuneração, se-
gundo ele, criou vários des-
vios e hoje há pessoas rece-
bendo salários superiores
aos dos ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF)
� pouco mais de R$ 17 mil,
que deveria ser o maior ven-
cimento no serviço público.

Logo após a fixação des-
se limite, defendeu Jucá, o
Congresso Nacional deve-
ria se empenhar �em outra luta,
que tem mais repercussão soci-
al�: a elevação do piso salarial do
setor público. De acordo com o
senador, é preciso reduzir a �di-
ferença abissal� entre a remune-
ração de um ministro do STF e a
de um servidor que ganha o sa-
lário mínimo.

�ABISMADO�
O senador disse ter ficado �abis-

mado� ao ler na edição do dia 22
do jornal O Globo reportagem
intitulada �Lula: se preciso, bota-
mos a sociedade contra o servi-

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) disse que o discurso
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, na abertura da 52ª Legisla-
tura, revelou que as questões po-
líticas, administrativas, tributárias
e previdenciárias merecerão a
avaliação, em profundidade, do
Congresso Nacional. Para o sena-
dor, a eleição do presidente Lula,
um oposicionista histórico, se-
gundo ele, permite antever mu-
danças de rumos na condução
das questões nacionais, exigindo
do Parlamento �uma análise sere-
na e abrangente de novas soluções
e caminhos para o país�.

Valmir Amaral também chamou
a atenção para a renovação do
Congresso, com mais de 50% de

O senador Demóstenes Torres
(PFL-GO) pediu que um artigo do
jornal Gazeta Mercantil, do dia 4
de fevereiro, seja registrado nos
Anais do Senado. A matéria de
opinião, intitulada �Os desafios
históricos do novo Congresso�, fa-
la da necessidade das reformas tri-
butária, política e previdenciária
para a extinção de privilégios se-
culares no Brasil.

Segundo o artigo, a �capacida-
de de articulação e a liderança in-
conteste� do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva serão fundamen-
tais para que ele consiga equa-
cionar um pacto federativo com
os governadores, prefeitos e o
Congresso Nacional e possa reali-
zar as reformas. Além disso, de-
fende o jornal, deverão colaborar
na reestruturação do país acadê-
micos, sindicalistas e associações
de classe.

Nesse processo, conforme o
texto, caberá aos legisladores a ta-
refa de captar os anseios nacio-
nais e traduzi-los em lei.

O senador João Alberto Sou-
za (PMDB-MA) ressaltou a im-
portância do Fórum Econômi-
co Mundial de Davos e do Fó-
rum Social Mundial de Porto
Alegre no estímulo ao debate
sobre temas como oportunida-
des iguais de crescimento e vida
digna para todos. Ele destacou
a repercussão do pronuncia-
mento de Luiz Inácio Lula da
Silva em Davos, na Suíça, onde
o presidente brasileiro apre-
sentou mensagem de esperan-
ça, traduzida na proposta de
união mundial para vencer a
pobreza e a fome.

� No contexto do pequeno
impacto produzido pelas aná-
lises econômicas, repercutiu a
postura do presidente Lula, que
do alto da montanha mágica
dessa cidade suíça, pregou o
bem contra a lógica irracional
da força bruta, da guerra que
mata velhos, mulheres e crian-
ças e embrutece os jovens,
desfibrando-lhes o idealismo �
ressaltou João Alberto.

Para o senador, nem Davos,
nem Porto Alegre foram inú-
teis. �Ambos os fóruns revela-
ram a necessidade de se cons-
truir a confiança pública pelo
cultivo do espírito de transpa-
rência, da cultura da respon-
sabilidade e de um tipo de inte-
gridade não dependente de re-
gras e protocolos de boas prá-
ticas, plantadas sobre novos e
sólidos padrões de comporta-
mento.�

Jucá quer adoção de teto salarial para o servidor
A ausência de limite para a remuneração, disse, criou distorções e hoje há funcionários públicos com

vencimentos superiores aos dos ministros do STF. É preciso também, defendeu, elevar o piso salarial do setor

dor�. Jucá afirmou não ter acredi-
tado nas informações, embora, se-
gundo a reportagem, dois gover-
nadores tenham explicitado a po-
sição em momentos diferentes.

� Não combina com a história
do PT. Tenho a certeza que não
será a posição do atual governo.
Mas se for essa a posição, de con-
fronto com os servidores públi-
cos, estaremos aqui para defen-
dê-los � declarou.

Jucá disse ainda que até o iní-
cio de abril deverá ser aprovado
pela Comissão de Assuntos Soci-

ais (CAS) � que ele preside � o
Projeto de Lei Complementar nº
9, que trata da previdência com-
plementar para o setor público.
Ele lamentou a intenção do go-
verno, anunciada pelos jornais, de
taxar os servidores inativos.

� Não ajuda o bom debate que-
rer começar a mudar a Previdên-
cia penalizando os aposentados.

O representante de Roraima
também pediu a transcrição nos
Anais do Senado de artigos pu-
blicados no fim de semana pelos
jornalistas Rudolfo Lago e Dora
Kramer, respectivamente no
Correio Braziliense e Jornal do
Brasil, sobre a intenção do go-
verno de aumentar a discrição
dos funcionários do Palácio do
Planalto.

� A �lei do silêncio� implanta-
da no Palácio do Planalto lembra
os períodos de censura e, por-
tanto, também não são uma boa
lembrança. Espero que o exces-
so de cuidados e o treinamento
do Gabinete de Segurança
Institucional para os servidores
do Palácio não sejam confundi-
dos com cerceamento de liber-
dades � afirmou.

novos senadores e 46% de novos
deputados federais. O Senado �é
uma Casa plena de novas idéias e
de possibilidades, o que nos re-
mete a uma oportunidade histó-
rica de conduzir o Brasil a um no-
vo patamar de progresso e de jus-
tiça social�, afirmou.

De acordo com o senador, ca-
berá a cada um, acima de convic-
ções pessoais e partidárias e aci-
ma de eventuais divergências, es-
forçar-se para cumprir a missão
de legislar em favor do povo bra-
sileiro.

� O novo tempo está aí e temos
enorme responsabilidade de con-
tribuir para que seja melhor a to-
dos os brasileiros. Para isso, te-
mos de trabalhar muito, com a

confiança de que, unidos em prol
do Brasil, conseguiremos atingir
nossos objetivos � concluiu o se-
nador.

Será realizada amanhã a sole-
nidade de abertura do ano leti-
vo do Instituto Legislativo Bra-
sileiro (ILB). O evento, previsto
para as 10h, no Auditório Petrô-
nio Portella, contará com a pre-
sença do senador Romeu Tuma

(PFL-SP), primeiro-secretário
do Senado. Também estarão pre-
sentes o diretor-geral da Casa,
Agaciel Maia, e os dirigentes das
secretarias e subsecretarias do
Senado.

Durante a cerimônia, será

apresentada a nova página do ILB
na Internet. Logo após o evento,
terão início as aulas do primeiro
curso organizado pelo instituto
este ano, sobre o Sistema Inte-
grado da Administração Finan-
ceira do Governo Federal (Siafi).

Amaral: mudanças exigem Congresso sereno

Cerimônia abre amanhã ano letivo no ILB

Para Valmir Amaral, há a
oportunidade histórica de se

garantir a justiça social no Brasil

Romero Jucá defende aumento para o
servidor público que recebe salário mínimo

Fóruns auxiliam
o debate, diz
João Alberto

João Alberto ressaltou a
importância do discurso de

Lula no Fórum de Davos

Demóstenes
destaca artigo
sobre reformas

O Senado Federal enviará aos
familiares do jornalista mato-
grossense Antônio de Pádua e
Silva voto de pesar pelo seu fa-
lecimento. O requerimento, de
autoria da senadora Serys
Slhessarenko (PT-MT), foi apro-
vado ontem pelo Plenário. O jor-
nalista faleceu no último sába-
do, dia 22, aos 48 anos.

Aprovado voto de
pesar por morte

de jornalista

Demóstenes pediu transcrição nos
Anais do Senado de artigo sobre

os desafios históricos do Congresso
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O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou ontem que só
depois de terminado o inquérito
da Polícia Federal sobre o escân-
dalo dos grampos telefônicos na
Bahia será possível avaliar a con-
veniência de se acionar o Conse-
lho de Ética e Decoro Parlamen-
tar do Senado ou até mesmo criar
uma comissão parlamentar de in-
quérito (CPI). �Uma coisa é certa:
o Senado não vai se omitir, caso
se comprove o envolvimento de
algum senador, e a média desta
Casa é favorável à apuração dos
fatos�, concluiu o senador.

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) comunicou ao Plenário ter
enviado ofício ao presidente do
Senado renunciando à verba
indenizatória de R$ 12 mil mensais,
fixada como teto no final do ano
passado para os senadores arca-
rem com gastos em seus estados.
O parlamentar enfatizou que a
aprovação dessa verba pela Comis-
são Diretora não constitui ilegali-
dade e que seu gesto não continha
censura a nenhum senador que
aceite o benefício, já concedido há
algum tempo na Câmara dos De-
putados.

Projeto de autoria da senadora
licenciada Marina Silva (PT-AC) �
atual ministra do Meio Ambiente
� permite a realização de plebis-
citos a pedido dos próprios elei-
tores. A matéria será examinada
em caráter terminativo pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) e prevê que o
Congresso Nacional poderá exa-
minar propostas de plebiscitos e
referendos subscritas por eleito-
res desde que sejam atendidas as
exigências constitucionais: míni-
mo de 1% do eleitorado nacional,
distribuído pelo menos por cinco
estados com não menos de 0,3%
dos eleitores em cada um deles.

Atualmente, explica Marina na
justificação do projeto, a convo-
cação de plebiscito e referendo é
atribuição privativa do Congres-
so Nacional e é efetuada por de-
creto legislativo. A proposta de
decreto deve ser subscrita por
pelo menos um terço dos mem-
bros de qualquer das duas Casas.

�Trata-se de abrir à iniciativa
popular, hoje restrita à apresen-
tação de projetos de lei, a apre-
sentação de propostas de plebis-
cito e referendo. O projeto se in-
sere num processo maior: a intro-
dução progressiva de mecanismos
de democracia direta e democra-
cia representativa� argumenta
Marina em seu projeto.

Ela afirma que uma crise de re-
presentação atinge as democra-
cias modernas, sendo objeto de
discussão nos meios políticos e
acadêmicos. A política institucio-
nal parece afastar-se da vida, do
cotidiano e das preocupações dos
cidadãos, observou, e uma das so-
luções apontadas pelos especialis-
tas é a maior adoção de plebiscitos
e referendos. Segundo Marina, são
indicadas ainda outras soluções
para reafirmação da democracia,
como mudanças nas formas de
votação usando mais a tecnologia.

Eleitor poderá
propor realização

de plebiscito

Presidente do Conselho de Ética
acompanha depoimentos na Bahia
Juvêncio da Fonseca deverá ouvir testemunho dos envolvidos no caso de escutas telefônicas

ilegais em que há denúncias de participação do senador Antonio Carlos Magalhães

O presidente do Conselho
de Ética e Decoro Parlamen-
tar, senador Juvêncio da Fon-
seca (PMDB-MS), informou,
em entrevista exclusiva à
Agência Senado, que estará
acompanhando, em Salva-
dor, no decorrer desta sema-
na, os depoimentos das pes-
soas arroladas no caso de
escutas telefônicas ilegais
(grampos) executadas a pe-
dido da Secretaria de Segu-
rança Pública da Bahia. Es-
tão previstos os testemu-
nhos do delegado baiano
Valdir Barbosa e de seu as-
sessor Alan Souza Farias, aponta-
dos pelos investigadores da Polí-
cia Federal (PF) como os autores
das escutas ilegais.

Juvêncio da Fonseca disse tam-
bém que, apesar de o conselho
estar acompanhando os interro-
gatórios do caso, irá esperar a
conclusão do inquérito da PF para

decidir o rumo a ser dado ao as-
sunto. O senador ressaltou, no en-
tanto, que, independentemente
de o colegiado ainda precisar da
eleição de seus novos membros
no Plenário para poder funcionar,
ele poderá convocar uma reunião
do órgão a qualquer momento,
com os membros remanescentes

da legislatura passada, se consi-
derar a medida necessária.

O conselho foi instado a acom-
panhar o inquérito a pedido de
23 senadores, em função de o se-
nador Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) ter sido acusado por al-
gumas das vítimas do grampo de
estar envolvido no caso.

O presidente do Conselho de
Ética informou ainda que, até o
último domingo, os parlamenta-
res estavam impedidos, por or-
dem da Justiça Federal da Bahia,
de acompanhar os depoimentos,
mas decisão proferida na noite do
mesmo dia pelo desembargador
Carlos Mathias, do Tribunal Regi-
onal Federal (TRF) da 1ª Região,
reverteu o impedimento. O reque-
rimento para impedir que os se-
nadores presenciassem os inter-
rogatórios havia sido feito por re-
presentantes do Ministério Públi-
co, que alegaram a necessidade de
manter o sigilo das informações.

Senadores deverão esperar fim do inquérito
Jefferson lembrou que há três

senadores acompanhando o inqu-
érito: ele próprio, o presidente do
Conselho de Ética, senador Ju-
vêncio da Fonseca (PMDB-MS), e
o senador João Alberto Souza
(PMDB-MA). �Não podemos agir
de forma precipitada, até porque
não há qualquer elemento que
justifique uma denúncia ao Con-
selho de Ética até agora. Não há
nenhuma prova material contra
o senador Antonio Carlos Maga-
lhães. Vamos, portanto, esperar o
fim do inquérito para decidir que
rumo tomar�, explicou.

No entender de Jefferson Péres,
se a Comissão Diretora que dirigiu
o Senado até o início deste ano ti-
vesse submetido o ato à delibera-
ção do Plenário, apenas para
legitimá-lo, �porque legal ele é�, ele
teria votado contra. Daí por que
considerou que seria hipocrisia,
sendo contra a instituição desse
benefício, usufruir do mesmo.

� Não seria uma atitude correta
da minha parte � lembrou, acres-
centando que não utilizará essa
verba até o final do seu mandato.

O parlamentar disse esperar que
o Senado devolva os recursos ao

Tesouro Nacional.
� Seria minha contribuição para

o superávit primário, que alguns
ontem achavam excessivo � 3,75%
do PIB � e hoje elevaram para
4,25%, num esforço enorme em
favor do equilíbrio das contas pú-
blicas � afirmou.

Jefferson também observou que
poderia ter escolhido um dia de
Plenário cheio, uma terça ou uma
quarta-feira, para fazer essa comu-
nicação, mas não quis ostentar sua
iniciativa.

� Eu quero apenas que fique
registrado nos Anais do Senado.

Jefferson Péres: �Não há qualquer
elemento que justifique a

denúncia no Conselho de Ética�

Jefferson renuncia a verba para despesas

Juvêncio poderá convocar conselho, mesmo
antes da eleição dos novos membros

Projeto de Marina Silva deverá
ser examinado pela CCJ em

caráter terminativo

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) disse que a
filiação do governador do To-
cantins, Marcelo Miranda, ao
PSDB é muito importante para o
partido e para o estado. Com ela,
o PSDB conta agora com oito go-
vernadores que, juntos, segun-
do informou, representam 53%
do Produto Interno Bruto (PIB)
e mais da metade do eleitorado
brasileiro.

A cerimônia de filiação de
Marcelo Miranda, que pertencia
ao PFL, foi realizada no dia 28 de
janeiro. O ato político, em Pal-
mas, capital do estado, reuniu
os governadores de Minas Ge-
rais, Aécio Neves; de Goiás,
Marconi Perillo; da Paraíba, Cás-
sio Cunha Lima; e senadores,
deputados e representantes da
Executiva do partido.

Para Eduardo, o governador
Marcelo Miranda é uma das mai-
ores revelações da nova geração
de políticos brasileiros, tendo
obtido uma vitória brilhante no
Tocantins, ao unir partidos
como o PFL, PSDB, PTB, PPB,
PST, PSL, PL e o PTdoB em apoio
à sua candidatura.

� O governador Marcelo Mi-
randa teve a coragem e a gran-
deza de fazer o caminho inverso
e se filiar ao PSDB, um partido
que se coloca no campo de opo-
sição, mas uma oposição propo-
sitiva e construtiva que quer
contribuir com o governo do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva para viabilizar as reformas
que o Brasil tanto precisa � sali-
entou o senador.

De acordo com ele, os gover-
nadores do PSDB estão dispos-
tos a levar adiante as reformas
que defenderam desde o gover-
no do então presidente Fernan-
do Henrique. �Coerência políti-
ca e defesa dos interesses naci-
onais são marcas destes 14 anos
do Partido da Social Democra-
cia Brasileira e assim continuará
sendo�, frisou.

Governador
do Tocantins

filia-se ao PSDB
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Ferrovia é estratégica para
o centro do país, afirma

Eduardo Siqueira Campos

Segundo Maria do Carmo, projeto
contribui para mudar quadro social

Eduardo espera verbas
para Ferrovia Norte-Sul

Terá tramitação terminativa na
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) o projeto de lei apre-
sentado pela senadora Maria do
Carmo Alves (PFL-SE) permitin-
do que doações a programas ofi-
ciais de combate à fome sejam
deduzidas do Imposto de Renda
Pessoa Física (IRPF). O caráter
terminativo significa que a comis-
são poderá rejeitar ou aprovar o
projeto em nome de todo o Se-
nado, a não ser que requerimen-
to apresentado por mais de nove
senadores peça sua votação em
Plenário.

De acordo com o texto, pode-
rão ser passíveis de dedução do
referido imposto o valor �das do-
ações efetuadas a fundo oficial
instituído por lei e vinculado a
programa de combate à fome ou
à pobreza, até o limite de 10% do
total dos rendimentos tributá-

Doações para combate à
fome podem ter incentivo

veis�. Na justificação da matéria,
a autora destaca que o projeto
não trata de renúncia de receita,
uma vez que o destinatário das
doações será o próprio governo,
que usará os recursos nos fun-

O senador Edu-
ardo Siqueira
Campos (PSDB-
TO) informou on-
tem em discurso
que os japoneses
poderão financiar
a construção de
mais 330 quilôme-
tros da Ferrovia
Norte-Sul, que já
tem 220 quilôme-
tros em operação.
Técnicos do Mi-
nistério dos Transportes e da
Valec, empresa responsável pelas
obras da ferrovia, reúnem-se ama-
nhã no Rio de Janeiro com exe-
cutivos do Japan Bank for Inter-
national Corporation (JBIC) para
discutir o financiamento.

Quando concluída, a Norte-Sul
terá 1.900 quilômetros, ligando o
Porto de Itaqui, em São Luís (MA),
ao estado de Goiás. O primeiro tre-
cho liga Açailândia a Estreito, no

Projeto de Maria do Carmo, em exame na CAE, institui dedução
para contribuinte que doar recursos a programas contra a pobreza

Maranhão, onde há
uma interligação
com a Ferrovia de
Carajás. No Tocan-
tins, segundo o par-
lamentar, já estão
prontos 40 quilôme-
tros.

� A Ferrovia Nor-
te-Sul, criticada in-
justamente quando
lançada pelo presi-
dente José Sarney, é
de importância es-

tratégica para os estados do cen-
tro do país, que poderão escoar
sua produção com preços compe-
titivos. Hoje, toda produção agrí-
cola do Tocantins e de Goiás é trans-
portada por caminhões � afirmou.

Eduardo disse que os oito de-
putados e os três senadores do
Tocantins todo ano se unem para
destinar verbas do Orçamento da
União para a Norte-Sul, que infe-
lizmente têm sido insuficientes.

O senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) voltou a comentar de-
claração do ministro da Seguran-
ça Alimentar e Combate à Fome,
José Graziano, que atribuiu aos
nordestinos a responsabilidade
pela violência nos centros urbanos
do Sudeste. Desta vez ele destacou
o artigo �Ignorância Zero�, do jor-
nalista Zuenir Ventura, publicado
no jornal O Globo no último dia 12.
Jereissati solicitou a inscrição do
artigo nos Anais do Senado, assim
como o fez em relação ao texto
sobre o mesmo assunto publicado
por João Ubaldo Ribeiro.

O senador salientou que Zuenir

Jereissati volta a comentar declaração de Graziano
Ventura afirma que �considerar
que todo bandido é social, atribuir
mecanicamente as raízes da violên-
cia à miséria é uma inaceitável in-
justiça com os miseráveis�.

Para embasar sua afirmação, o
jornalista cita ainda o trabalho �Po-
breza não gera violência�, de José
Noronha, Alba Zaluar e Ceres
Albuquerque, publicado em 1995
na revista Ciência Hoje. Com base
em dados dos censos de 1980 e
1991, os autores concluíram que
não há nenhuma correlação entre
as taxas de crescimento migrató-
rio e as mortes por agressões nas
regiões metropolitanas.

Na primeira reunião deste ano,
convocada para hoje, a Comis-
são Mista de Orçamento (CMO)
votará requerimento que convo-
ca os ministros da Fazenda, An-
tônio Palocci, e do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, Guido
Mantega, para que expliquem ao
Congresso o contingenciamento
de R$ 14,1 bilhões no Orçamento
federal que o governo anunciou
há dez dias.

O requerimento foi apresenta-
do pelo deputado Ricardo Bar-
ros (PPB-PR), ex-líder do gover-
no Fernando Henrique Cardoso
na Comissão de Orçamento. Ele
quer que os ministros esclareçam

Orçamento discute hoje
convocação de ministros

ainda a decisão do governo de
elevar de 3,75% para 4,25% do
Produto Interno Bruto (PIB) o
superávit primário deste ano, ou
seja, o dinheiro que sobra no cai-
xa da União, estados e municípios
antes do pagamento dos juros de
dívidas.

Também será votado requeri-
mento do deputado Jorge Al-
berto (PMDB-SE) para que o mi-
nistro Guido Mantega fale do im-
pacto do contingenciamento so-
bre os contratos e convênios,
ainda não pagos, e que foram ge-
rados por emendas de par-
lamentares aos orçamentos de
2001 e 2002.

dos que forem instituídos
em lei. Maria do Carmo
Alves ressalta que o pro-
jeto não institui tratamen-
to discriminatório ou fa-
vorecido para nenhum
grupo de contribuintes.

A parlamentar afirma
que �em boa hora a nação,
atendendo ao chamamen-
to do presidente da Repú-
blica, coloca como priori-
dade máxima o combate à
pobreza, explicitada pela
sua mais perversa manifes-
tação: a fome�. Para ela, o
projeto �pretende ser uma
contribuição na luta para

mudar o quadro dramático de
nossa realidade social�. A matéria
ainda não tem relator designado,
uma vez que aguarda o recebi-
mento de emendas apresentadas
pelos demais membros da CAE.

Jereissati destacou artigo
�Ignorância Zero�, publicado

no jornal O Globo
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Heráclito Fortes e Eduardo Siqueira Campos

Contribuir para que a explo-
ração sexual infantil assuma a
relevância que esse drama so-
cial merece nos debates e vo-
tações do Congresso Nacional,
especialmente do Senado, será
a prioridade da senadora Pa-
trícia Gomes (PPS-CE) no exer-
cício do seu mandato.

� Passei a campanha intei-
ra com essa bandeira e com
esse compromisso, de me
tornar uma senadora que vi-
ria defender em Brasília as
políticas públicas sociais,
dando ênfase muito especí-
fica à questão da criança e
do adolescente, como fiz em meus
dois primeiros mandatos, de
vereadora e de deputada estadu-
al � enfatizou.

Patrícia Gomes defende que as
comissões e os plenários da Câma-
ra e do Senado discutam o Plano
de Combate à Violência Sexual In-
fantil, resultado dos trabalhos rea-
lizados ao longo dos dez últimos
anos por entidades governamen-
tais e não-governamentais. O pla-
no consolida relatórios produzidos
com base em iniciativas que estão
sendo desenvolvidas em cerca de
400 municípios, acrescentou.

Juntamente com a deputada
Maria do Rosário (PT-RS), Patrí-
cia Gomes é co-autora de reque-
rimento para a criação de uma
comissão parlamentar de inqué-

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) elogiou a Política para a Ado-
ção da Tecnologia Digital no Servi-
ço de Radiodifusão de Sons e Ima-
gens no Brasil, documento apro-
vado pelo então presidente
Fernando Henrique, em setembro
último, que visaria facilitar a esco-
lha da tecnologia digital a ser ado-
tada no país. Para Jucá, a iniciativa
representa um dos mais significa-
tivos saltos tecnológicos nas comu-
nicações, principalmente na tele-
visão brasileira.

Jucá salienta que, para essa mu-
dança se materializar, há necessi-
dade de se regulamentar o sistema
de transmissão de televisão digital.
Conforme afirmou, ainda depen-

Projeto de lei do senador Hélio
Costa (PMDB-MG) aumenta, de um
sexto para um terço da pena, o
tempo mínimo de prisão para que
o detento se beneficie da progres-
são de pena, no caso de condena-
ção por crime praticado median-
te violência ou grave ameaça à
pessoa. A proposta será examina-
da pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) em ca-
ráter terminativo.

Com a medida, Hélio Costa pre-
tende evitar que sejam precoce-
mente agraciados com a transfe-
rência para regime mais benéfico,
como a prisão semi-aberta, os
condenados por crimes como
homicídio simples, roubo, extor-
são, maus-tratos e constrangi-
mento ilegal. O projeto não mo-
difica as regras aplicáveis aos cri-
mes hediondos, mantendo a
obrigatoriedade de cumprimen-
to integral da pena em regime fe-
chado.

� Acreditamos que o instituto

Preocupado com
o controle externo
da atividade polici-
al, o senador Mag-
no Malta (PL-ES)
apresentou projeto
autorizando o Po-
der Executivo a ins-
tituir a Ouvidoria da
Polícia Federal. En-
tre as atribuições
desse órgão, estão
a de receber denún-
cias contra servido-
res, propor a ins-
tauração de sindicâncias e fiscali-
zar o trabalho da Corregedoria.

Na justificação do projeto, Mag-
no Malta argumenta que o con-
trole externo da atividade policial
é uma constante nas sociedades
democráticas contemporâneas,
representando instrumento fun-
damental para a restauração da
confiança popular na instituição
policial. No seu entender, o con-
trole externo realizado pelo novo
órgão evitaria os efeitos do corpo-
rativismo e os vícios acumulados
com os anos.

� A experiência nacional, de-
pois da instauração de ouvidorias
de Polícia em alguns estados da

Patrícia propõe luta contra
exploração sexual infantil

Senadora dedicará seu mandato à defesa das políticas sociais,
especialmente as questões ligadas à criança e ao adolescente

rito (CPI) destinada a investigar a
ação das redes clandestinas que
exploram sexualmente crianças e
adolescentes, para a qual está co-
lhendo assinaturas.

EXPLORAÇÃO INFANTIL
O momento político, na opinião

da senadora, estimula o Congres-
so a ampliar e aprofundar sua
participação na formulação de
medidas de combate à exploração
sexual infantil de ambos os sexos.
Dentro dessa perspectiva, ela in-
formou que o Instituto de Estu-
dos Sócio-Econômicos fez uma
compilação de todas as leis que
tratam da exploração da criança
e do adolescente.

� No momento, estamos fazen-
do uma análise dessa legislação,
para sabermos o que deve ser

modificado, além de identificar-
mos os projetos apresentados na
legislatura passada e que precisam
ser reencaminhados � relatou a
senadora.

Outra iniciativa destacada por
Patrícia Gomes é a retomada das
atividades da Frente Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescen-
te. Trata-se de um colegiado forma-
do por dois representantes da Câ-
mara e dois do Senado. Na legislatura
passada, a frente era coordenada
pela então deputada Rita Camata.

Quanto à CPI, Patrícia Gomes
ressalta que essa comissão é dife-
rente da que foi realizada há 10
anos sobre o mesmo tema, por-
que o objetivo da atual será a in-
vestigação das redes que explo-
ram as crianças.

De acordo com a senadora, de-
clarações recentes feitas pelo pre-
sidente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, sobre a necessidade
de que sejam adotadas medidas
para inibir a exploração sexual
infantil são um incentivo ao tra-
balho que pretende desenvolver
ao longo do mandato:

� Isso nos estimula a lutar por
mais espaço aqui no Senado, na
busca de soluções que impeçam
que milhares de crianças, fragili-
zadas pela pobreza e pela miséria,
continuem sendo exploradas se-
xualmente, principalmente atra-
vés dessas redes.

Costa quer ampliar tempo
para progressão de pena

Patrícia Gomes sugere CPI para investigar
exploração sexual de crianças e adolescentes

dem de análise os modelos de ne-
gócio e de transição, além das ca-
racterísticas técnicas fundamen-
tais.

Segundo o senador, a política
elaborada na gestão do então mi-
nistro das Comunicações, Juarez
Quadros, baseia-se em cinco pon-
tos. São eles: promoção da inclu-
são digital; atualização e revi-
talização da indústria eletrônica
nacional; otimização do uso do es-
pectro de radiofreqüências; me-
lhoria da qualidade de imagens e
áudio; e, por fim, contribuição para
a convergência dos serviços de te-
lecomunicações.

Ele lembrou que, devido à di-
mensão do mercado brasileiro, os

detentores das tecnologias desen-
volvidas devem oferecer contra-
partidas comerciais, industriais e
tecnológicas.

� Com isso, o Brasil não somen-
te se dispõe a monitorar a transi-
ção tecnológica de radiodifusão,
mas também se habilita à fabrica-
ção dos equipamentos em territó-
rio nacional, gerando mais empre-
gos � disse Jucá.

De acordo com o senador, o do-
cumento cita outros benefícios,
como melhoria na qualidade de
imagem e som, e maior quantida-
de e diversidade na programação
de vídeo. Para Jucá, isso significa
mais benefícios da era da informa-
ção aos cidadãos brasileiros.

 Jucá cobra a regulamentação da TV digital

Proposta de Hélio Costa atinge
autores de crimes como homicídio

simples, roubo e extorsão

da progressão deve ser preserva-
do para o bem da reinserção soci-
al dos condenados, ofertando-
lhes a oportunidade, pelo bom
comportamento, de galgar todas
as etapas da execução penal. No
entanto, é imperioso divisar a na-
tureza do crime perpetrado, sob
pena de lassidão da legislação pe-
nal � argumenta o senador em
defesa da proposta.

Federação, tem
mostrado que a
parceria entre a
população e o
governo pode,
de fato, contri-
buir para a
melhoria da segu-
rança pública no
país �  afirmou.

Malta lembra
que, a partir de
informações dos
cidadãos, inúme-
ras investigações

bem-sucedidas já aconteceram e
várias estão em curso, o que tem
concorrido para o aperfeiçoamen-
to da atividade policial. A criação
da ouvidoria, acrescenta, faz par-
te da política de segurança públi-
ca do governo desde o final da
década passada e, até hoje, não
foi materializada.

Ele disse que a Ouvidoria tem um
efeito democrático indireto, porque
provoca a prestação de contas por
parte de outros órgãos públicos,
como a Corregedoria da Polícia Fe-
deral e o Ministério Público, uma vez
que os resultados obtidos em suas
apurações e investigações deverão
constar de relatórios.

Malta defende criação de
Ouvidoria da Polícia Federal

Magno Malta argumenta que
controle externo é fundamental

para a instituição
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